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zonas próximas da via férrea (faixa mínima de 10 m de acordo com o 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 276/2003).

2.4 — De acordo com o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 568/99, a 
fim de assegurar a manutenção das condições de visibilidade mí-
nima junto às passagens de nível, os proprietários ou possuidores 
dos terrenos não podem praticar quaisquer atos que prejudiquem a 
visibilidade, sem que a entidade gestora da infraestrutura ferroviária 
dê parecer favorável.

3 — Domínio público hídrico
3.1 — Os sistemas de informação publicitária devem ser integra-

dos na construção, em placards adossados às fachadas, por pintura da 
cobertura, dos toldos, ou ainda por sistemas amovíveis ligeiros, como 
faixas ou bandeiras.

3.2 — Os sistemas de informação publicitária não devem afetar a 
sinalização e a informação a utentes e banhistas, referentes às condições 
de risco, segurança, assistência e qualidade das águas balneares.

3.3 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias nos 
terrenos adjacentes a menos de 300 metros de qualquer farol, farolim 
ou marca marítima existentes, bem como na linha de enfiamento dos 
faróis ou das mesmas marcas, incluindo os respetivos resguardos 
de segurança marítima, nos termos do disposto nas alíneas f) e i) 
do artigo 3.º da Portaria n,º 537/71, de 4 de outubro, que aprova 
o Regulamento da Direção de Faróis, carece de parecer prévio da 
Direção de Faróis.

3.4 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias nas 
praias marítimas, fluviais e lacustres não deve conflituar nem ser 
confundida com os equipamentos destinados à informação, vigi-
lância e prestação de salvamento, socorro a náufragos e assistência 
a banhistas.

3.5 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em em-
barcações não deve conflituar nem ser confundida com os respetivos 
conjuntos de identificação ou números de registo e nome.
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 MUNICÍPIO DA BATALHA

Aviso n.º 6989/2013

Regulamento Municipal de Funcionamento do Programa 
“VOA — Ver e Ouvir para Aprender”

António José Martins de Sousa Lucas, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Batalha, torna público, para efeitos do disposto no n.º 3 do 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), que 
foi dado cumprimento do disposto no n.os 1 e 2 do citado artigo, não 
tendo sido registadas quaisquer reclamações/sugestões ao projeto do 
Regulamento Municipal de Funcionamento do Programa “VOA — Ver 
e Ouvir para Aprender”, publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 35 de 19/02/2013(Aviso n.º 2431/2013). O Regulamento foi aprovado 
definitivamente pelo Executivo na sua reunião ordinária de 23/04/2013, 
conforme deliberação n.º 2013/0254/D.A.G. (G.D.SOCIAL), podendo o 
mesmo ser consultado no portal do Município (www.cm -batalha.pt).

7 de maio de 2013. — O Presidente Câmara Municipal da Batalha, 
António José Martins de Sousa Lucas.
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 MUNICÍPIO DE FARO

Aviso n.º 6990/2013
Para os devidos efeitos torna -se público que, nos termos das dis-

posições conjugadas do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro e do artigo 73.º do Regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
foi homologada a ata do Júri de acompanhamento do período experi-
mental, cuja avaliação final comprova que foi concluído com sucesso 
o período experimental, do trabalhador Pedro José Leal Filipe, Técnico 
Superior, na área de Artes Visuais, de acordo com o processo de ava-
liação elaborado nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que se encontra arquivado no 
processo individual, sendo o tempo de duração contado para efeitos da 
atual carreira/categoria.

11 de março de 2013. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Rogério Conceição Bacalhau Coelho.
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 MUNICÍPIO DE GOUVEIA

Regulamento n.º 197/2013
Álvaro dos Santos Amaro, Presidente da Câmara Municipal de Gouveia:
Faz público que, a Assembleia Municipal de Gouveia, na sua sessão 

ordinária realizada em 30 de abril de 2013, aprovou, nos termos do 
disposto nas alíneas a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de setembro, com a redação introduzida pela Lei n.º n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro, sob proposta aprovada pela Câmara Municipal em 
reunião ordinária realizada em 8 de abril de 2013 a Proposta Final do 
Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação do Município de 
Gouveia, cujo projeto foi publicitado no Diário da República 2.ª série 
n.º 11 de 16 de janeiro de 2013, e submetido a apreciação pública nos 
termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, cujo texto integral a seguir se publica.

16 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara, Álvaro dos Santos 
Amaro.

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação

Preâmbulo
A importância das questões urbanísticas tem vindo a merecer cada 

vez maior reconhecimento no que diz respeito à importância que tem e à 
influência decisiva que exerce na definição dos parâmetros que integram 
os índices de qualidade de vida.

Hoje ninguém dúvida que a qualidade de vida das populações depende 
de vários fatores, económicos, culturais, sociais, etc. Em todos eles as 
políticas urbanísticas ou a ausência delas tem efeitos avassaladores, 
efeitos que podem ser positivos mas que, também, e infelizmente, po-
dem ser negativos.

Às Autarquias Locais, e designadamente às Câmaras Municipais, 
reserva a lei um papel muito importante na definição das políticas ur-
banísticas e nas formas de intervenção dos poderes públicos na gestão 
do território nacional.

É evidente que a política urbanística de uma grande cidade do litoral, 
hiper -povoada e sobrelotada, não pode ser a mesma de um concelho 
do interior, diariamente condenado a uma desertificação absurda por 
políticas cegas e centralistas.

A Câmara Municipal de Gouveia tem dado nos últimos anos especial 
atenção a este aspeto, procurando que a política urbanística do concelho 
seja simultaneamente atrativa para as pessoas e garante da preservação 
de um património histórico, cultural e sociológico que caracterizam e 
enriquecem este Concelho.

Acresce ainda que a política urbanística pode ser, e tem sido nos 
concelhos do litoral, um importante instrumento de financiamento das 
autarquias locais.

Não desprezando este aspeto, até porque a isso obriga a asfixia fi-
nanceira a que o centralismo excessivo tem vindo a condenar todas as 
autarquias, e muito especialmente as pequenas e médias do interior do 
País, o urbanismo não é visto, em primeiro lugar, pela Câmara Muni-
cipal de Gouveia como fonte de financiamento, mas sim como forma 
de intervenção do Município no sentido de assegurar condições de 
vida e níveis de qualidade de vida à população local e a quem se lhes 
queira juntar.

O regime jurídico da urbanização e edificação, estabelecido pelo 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei n.º 60/2007, de 4 de setembro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 26/2010. de 30 de março prevê, no artigo 3.º, que os 
municípios aprovem regulamentos municipais de urbanização e de 
edificação, bem como regulamentos relativos ao lançamento e liquida-
ção de taxas que, nos termos da lei, sejam devidas pela realização de 
operações urbanísticas.

Especialmente com a entrada em vigor da Lei n.º 60/2007, de 04 de 
setembro, o ordenamento jurídico de urbanização e edificação foi sujeito 
a significativas alterações, designadamente, nos procedimentos admi-
nistrativos e na definição do papel de cada interveniente, e consequente 
reforço dos níveis de responsabilidade.

Decorreram, entretanto, vários anos após a elaboração do regula-
mento que agora se revoga e substitui, pelo que se visa, com este novo 
Regulamento, ajustar o regime à nova realidade do Município, também 
substancialmente alterada, e por outro lado adequar as normas Regula-
mentares ao novo quadro legal vigente, às novas práticas administrativas 
e às novas preocupações e orientações neste âmbito.

O presente Regulamento tem como objetivos primordiais:
Regulamentar as matérias que obrigatoriamente são impostas pelo 

regime jurídico da urbanização e edificação e aquelas cuja regulamen-
tação se impõe com vista a contribuir para uma ocupação ordenada e 




